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RESOLUÇÃO Nº 2, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a regulamentação dos aditamentos de renovação,

transferência  de  curso  ou  de  instituição  de  ensino,  de

suspensão  temporária,  de  encerramento  antecipado  e  de

dilatação do período de utilização do Fundo de Financiamento

Estudantil (Fies).

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - CG

Fies, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.504, de 30 de novembro de 2017;

pelo Decreto de 19 de setembro de 2017 e das atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de

2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017, de 6 de julho de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.260, de 2001, com

redação dada pela Lei nº 13.530, de 2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19 de setembro de 2017, que instituiu o

Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-Fies);

CONSIDERANDO a necessidade de explicitar as regras dos aditamentos no âmbito do Fies a

partir do exercício de 2018; resolve:

Art.  1º  A transferência  de  instituição  de  ensino  superior  (IES)  é  aquela  que  ocorre  entre

instituições de ensino, podendo ou não haver alteração do curso financiado pelo Fies.

§ 1º O estudante que transferir-se de IES permanecerá com o Fies desde que a instituição de

ensino superior de destino concorde em receber o  estudante e esteja  com adesão ao Fies vigente e

regular no momento da solicitação da transferência.

§  2º  A transferência  de  IES deve  ser  realizada  por  meio  de  sistema informatizado,  com a

solicitação do estudante e a validação das Comissões Permanentes de Supervisão e Acompanhamento

(CPSA) das instituições de ensino superior de origem e de destino, respectivamente.

§  3º  O estudante  pode  transferir  de  IES uma  única  vez a  cada  semestre,  mas  não  pode

transferir-se de curso e de IES em um mesmo semestre.

Art.  2º  A transferência  de  curso  é  aquela  que  ocorre  dentro  de  uma mesma instituição  de

ensino superior, apenas com o objetivo de alterar o curso financiado pelo Fies.

§ 1º A transferência de curso deve ser realizada por meio de sistema informatizado, com a

solicitação  do  estudante  e  a  validação  da  Comissão  Permanente  de  Supervisão  e  Acompanhamento

(CPSA) da instituição de ensino superior.

§  2º  O estudante  pode transferir  de  curso  uma  única  vez na  mesma instituição  de  ensino

superior,  desde  que  esteja  dentro  do  período  de  18  (dezoito)  meses  do  início  da  contratação  do

financiamento até a data em que queira transferir de curso.

Art.  3º  O contrato  de  financiamento  do  Fies  deve  ser  renovado  todo  o  semestre,  e  essa

renovação semestral poderá ser do tipo "simplificado" ou "não simplificado".

Parágrafo único. O aditamento de renovação semestral dos contratos do Fies, simplificados ou

não simplificados, deve ser realizado por meio de sistema informatizado, mediante início do processo de

aditamento pela Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA) da sua instituição de
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ensino e validação pelo estudante financiado.

Art.  4º  A utilização  do  Fies  pode  ser  suspensa  por  até  2  (dois)  semestres  consecutivos,

mediante  solicitação  do  estudante  e  validação  da  Comissão  Permanente  de  Supervisão  e

Acompanhamento (CPSA) da sua instituição de ensino superior.

§ 1º Excepcionalmente, a utilização do Fies pode ser suspensa por mais 1 (um) semestre, na

ocorrência de fato  superveniente formalmente justificado pelo estudante e validado pela CPSA da sua

instituição de ensino, ou por até 5 (cinco) semestres consecutivos, para fins de transferência de estudante

em razão de encerramento de atividade da instituição de ensino superior, devidamente reconhecido pelo

Ministério da Educação.

§ 2º O agente operador do Fies também pode, por iniciativa própria, suspender a utilização do

financiamento estudantil.

§  3º  A suspensão temporária  da  utilização do  Fies,  por  iniciativa  do  estudante,  para  cada

semestre deverá ser solicitada por meio de sistema informatizado e validada pela CPSA da instituição de

ensino.

§ 4º A suspensão temporária da utilização não caracteriza ampliação do prazo para conclusão

regular do curso financiado, pois o semestre suspenso será considerado como de efetiva utilização do

financiamento.

Art. 5º A utilização do Fies poderá ser encerrada antecipadamente por solicitação do estudante

ou por iniciativa do agente operador do Programa.

§  1º  O encerramento  antecipado  da  utilização  do  Fies  deverá  ser  solicitado  por  meio  de

sistema informatizado e terá validade a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da solicitação.

§  2º  O estudante  que  optar  pelo  encerramento  antecipado  da  utilização  do  financiamento

deverá escolher uma das seguintes opções:

I - liquidar o saldo devedor do financiamento no ato da assinatura do Termo de Encerramento;

II  -  permanecer  na  fase  de  utilização  do  financiamento  e  cumprir  as  fases  de  carência  e

amortização de acordo com as condições pactuadas contratualmente;

III - antecipar a fase de carência do financiamento e cumprir a fase de amortização de acordo

com as condições pactuadas contratualmente; ou

IV - antecipar a fase de amortização do financiamento e efetuar o pagamento das prestações

de acordo com as condições pactuadas contratualmente.

Art. 6º O prazo de utilização do financiamento poderá ser dilatado por até 4 (quatro) semestres,

sendo que apenas os dois primeiros serão financiados pelo Fies, mediante solicitação do estudante e

validação da Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA) da instituição de ensino

superior, por meio de sistema informatizado.

Parágrafo  único.  Cada  solicitação  de  dilatação  deverá  considerar  os  dois  semestres

imediatamente subsequentes ao encerramento do curso, devendo a primeira solicitação ocorrer a partir do

semestre imediatamente seguinte àquele do término do período de utilização do Fies.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE SARTORI SIGOLLO

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017 - Diário Oficial ... http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/consulta?p_p_id=101...

2 de 2 03/01/2018 11:47


